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RELATÓRIO 

 
                                 Trata-se de projeto de lei de n.º 025/2013 proposto pela 
Vereadora Aline Mariano, cujo teor estabelece que os estabelecimentos 
financeiros dotados de porta de segurança utilizando dispositivo de travamento 
eletrônico por presença de detector de metais, obrigados a manter unidades de 
guarda-volumes para que os usuários possam colocar seus pertences. 
 

A seguir, passaremos à análise da legislação aplicável ao 
caso, para que possamos emitir opinativos acerca da viabilidade de aprovação 
do projeto em comento. 

 

DISPOSITIVO 

 

                                   Merece destaque a iniciativa parlamentar da nobre 
legisladora ao propor o referido projeto, uma vez que o mesmo almeja respeitar 
a dignidade humana, sempre maculada nas entradas das agências bancárias, 
quando inúmeras vezes soam um “bip” indicando a possível presença de metal 
com o usuário. Não raro, tal presença não se comprova e o usuário sofre 
grande constrangimento para poder ingressar na agência. 

 
                      Vale salientar que a vereadora demonstra sua 

preocupação com os usuários de agências bancárias, principalmente as 
mulheres, que sempre andam com bolsas, pois raros são aqueles 
estabelecimentos que disponibilizam locais seguros para que os usuários 
guardem os seus pertences enquanto utiliza os serviços ali prestados. 

. 
             Passando a analisar o conteúdo do projeto de lei ora em 
debate percebemos que o mesmo encontra-se contemplado pelo disposto no 
art. 3º, inciso III (abaixo transcrito) da constituição Federal em vigor, pois se 
baseia no princípio de que todo o cidadão brasileiro tem o direito de ser tratado 
dignamente em qualquer ocasião, inclusive nos estabelecimentos bancários.  
 

“Artigo 1º- A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 
de Direito e tem como fundamentos: 

III –A dignidade da pessoa humana;”  

 
 Ainda com relação ao assunto ora discutido, o 

Código de Defesa do Consumidor (lei n.º 8.078, de 11/09/1990) estabelece em 
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seu art. 6º os direitos básicos do consumidor, dentre os quais destacamos o 
seu inciso I (abaixo transcrito), o qual trata da proteção da vida, saúde e 
segurança dos consumidores. 

 
“Art. 6.º - São direitos básicos do consumidor: 
 
I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os 
riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou 
nocivos.” 

 
                                  Por entendermos que no caso em análise, o direito difuso 
está relacionado a todos os consumidores, efetivo ou em potencial, da 
utilização do serviço de atendimento no caixa das agências requeridas, sendo, 
pois sujeitos indetermináveis em função da prerrogativa que todo o consumidor 
indeterminável tem em exigir seus direitos básicos, tais como a proteção da 
saúde contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de serviços 
considerados nocivos (Lei n. 8.078/90, art.6°, inc.I), bem como a efetiva 
prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e 
difusos 
 

Não obstante às razões ventiladas supra, atendo-se a 
análise financeira e orçamentária do Município, escopo desta Comissão, 
verifica-se que o presente projeto não gera, de imediato, aumento de despesa 
ao erário público.  

 
  

CONCLUSÃO 
 

Ante o exposto, conclui-se que do ponto de vista legal e 
guardando a devida competência desta Comissão para tratar de questões 
relativas às finanças e orçamento público, com fulcro nas razões alhures 
declinadas, opinamos pela APROVAÇÃO do projeto de lei de nº 025/2013, 
proposto pelo Vereador Eriberto Rafael.  

 
É o parecer. 

 
Câmara Municipal do Recife, em           de maio de 2013. 
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